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Seguindo o rumo de sistemática cooperação
internacional no sector industrial, tem-se observado
rápido crescimento do traba lho operaciona I exer-
cido no nosso País por entidades estrangeiras que
aqui encontram óptimas condições de produção
complementar, em especia I nas moda lidades liga-
das à indústria de electrónica.

Como é de esperar, quando surgem soluções
de continuidade em processos de desenvolvimento
de rotina, com crescimentos e dimensão que ultra-
passam a normalidade da vida sectorial, é nosso
costume apreciar os fenómenos segundo conceitos
ou pontos de vista pouco fundamentados em factos
reais, ou criarem-se opiniões, muitas vezes desen-
contradas, que nem sempre servem ou coincidem
com o interesse naciona I.

Temos por propósito desenvolver este tema.
Para tanto, ousamos afirmar - como premissa

- que, no sector industrial, o desenvolvimento eco-
nómico tem por ponto de apoio o incremento do
produto interno e só este.

Em muitos sectores da actividade secundária.
referida em particular ao sector abrangido pelas
indústrias do material eléctrico com relevo para as
correntes fracas e, entre estas modalidades, com
especial destaque para a electrónica em geral, na
análise desse va lor acrescentado na transformação
operada, aparece-nos, como parcela preponderante
(entre todas), a contribuição humana operaciona I
relativa a todas as hierarquias do trabalho.

Já tem sido dito e redito que a estrutura do
mercado interno de consumo (embora progres-
sivo) não conduz a dimensão empresarial campo-
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titiva. se aceitarmos como situação irreversivel o
ambiente de economia de mercado que indubità-
velrnente se perspectiva para o futuro. No caso
do material eléctrico que estamos a considerar,
a regra é indiscutivelmente aplicável.

Logo, ninguém pode ter dúvidas de que é con-
dição necessária para o desenvolvimento do pro-
duto interno (inexistente, pràticarnente, o respec-
tivo mercado naciona I de consumo) que. para além
das iniciativas conducentes à procura de trabalho
sectoria I em nossos territórios, elas Intentem e
consigam arrastar os produtos para novos merca-
dos que não estão ao alcance (por deficiente dimen-
são comercia I) de eventuais empresas nacionais.

Conclui-se, pois, que as grandes empresas mun-
diais, quando nos procuram para aqui exercerem
parte da transformação operacional dos seus pro-
dutos de expansão internacional, trazem consigo a
inciativa, a técnica, o capital (no total ou em parte)
e, essencialmente, a viabilidade de grandes produ-
ções competitivas, porque alcançam mercados de
consumo fi que não podem chegar as iniciativas
portuguesas.

Que mais podemos legitin1an)ente desejar, quan-
do equacionamos uma rasgada política de incre-
mento no produto interno e, portanto, de desen-
volvimento económico?

Insistiremos COIl) algum pormenor na observa-
ç50 dos factos e vamos analisar alguns aspectos
dessa contribuição estrangeira no crescimento par-

Atugues.
Para já. não nos parece que seja necessário

explicar melhor ern que consiste a inviabilidade de
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ln ICI trv S ind u stns IS apoiadas em rnei cados Inex 1S-
t nt s ou sub-dirnensionados. Ninquérn discorda
ou pod I gitln"lan"tente opinar na matéria de modo
dlf rente as nucranvas industrias que nos vêrn de
fora U zern consiço o mercado disponivet. que n50
pOSSUlnlQS nem temos processo r ápido de alcançar

~ v rd de mcontroversa que a Investigação cien-
tifica conduz a melhor técnica, incluindo aqut a
preoaraçê o e a eficiência do traba lho humano.

Mas estes dois conceitos (investigação e téc-
nica) não se confundem. A segunda é consequência
directa da pnrnerra mas em SI mesma. separada
da Investigação tecnolóqica, e factor Independente
e relevantlsslrno de progresso

MUitos esquecem que a técnica no trabalho
industrial é forte contributo para o «produto» qual-
quer que seja a hierarquia da actividade exercida

A valorização humana não se mede nem se deve
apreciar apenas nos mais altos graus da hierarquia
do traba lho tntelectua I. Um serra lherro se a técnica
o industriar e apoiar. pode evolucionar em SI mesmo
en, termos de Incrementar significativamente o pro-
duto do trabalho Uma rapariga a quem a técnica
industria na rendosa tarefa dos «bordados» das
ma lhas dos «ci rcu Itos inteqrarí OS) é por SI, ta mbem,
um novo factor do desenvolvimento económico.

O somatório desses valores humanos, aperfei-
çoados e instruidos de tecrnca de traba lho murto
especializado, são os grandes meios motores do
desenvolvimento industrial. A valorização tecnica-
mente evoluída. embora refenda às actividades que
exernplificamos em hierarquias subalternas do tra-
balho, consntui o factor deCISIVO e acesslvel do
incremento, que se Impõe seja rnurto rápido, do
prod uto Interno.

A boa técnica, quando aqui nos chega, deixa
sempre benéficos efeitos: ensina a trabalhar, na
generalidade, em quase todos os graus da contri-
buição humana na produção.

Insistimos em que essa va lorização da produ-
tividade do trabalho humano, dá os seus frutos de
Indiscutível e honroso efeito no progresso econó-
mico, mesmo que se polarize em órbita diferente
do âmbito exclusivamente afecto a posições cimei-
ras da produção intelectual.

Se as grandes empresas nos trazem, pOIS. essa
técnica desejável contribuem utilmente para a valo-
rização da nossa economia.

óbviarnen te, se usam os meios operacronars
portugueses para abastecimento dos seus próprios
mercados. cedem-nos o que não temos e nos é
essenciat ao Incremento da produção. Em resumo
assentemos, por Simplificação de exposição. na
situação limite sequmte: essas empresas vêm aqui
aprovertar-se apenr s elo nosso traba lho.

Pois é efectivamente assim. no nosso entendi-
mente

E que mais há, entre a teoria dos factores siqru-
f rcauvos que podem servir honrosamente o nosso
crescimento a lem da va lorizaçào industria I do tra-
ba lho português?

Não sabemos de países desenvolvidos onde se
não traba lhe e rnurto

Viver uma vida de paz podre à custa de rendi-
mentos do Brasil fOI solução económica e social
que deu os seus frutos durante o século passado
E acabou.

Crescimento Industriai exrqe trabalho; o valor
acrescentado na produção é preponderantemente o
rend unento desse traba lho. E, na actividade se-
cundária. o desenvolvirnento do «produto» coincide
com o processo seguro do desenvolvimento eco-
nornrco,

Não sabemos de meios ou sistemas que pos-
sam ser mais úteis ao nosso desenvolvimento que
aqueles que nos possam creditar mercedo (que
não temos), capital (que nos falta para os grandes
empreendimentos infra-estrutura is), técnica (que
precisamos seja das mais evoluídas), viabilidade
das Iniciativas de grande projecção económica (que
está fora da generalidade de dimensão das empre-
sas nacionais).

Eis como se pode entender a política da coope-
ração internacional, como meio, entre os meios
mais significativos que estão no rumo das nossas
preocupações de desenvolvimento industria I.

Na electrón ica o processo decorre com resulta-
dos verdadeiramente espectaculares. Assim se valo-
riza o traba lho dos portugueses, assim se incre-
menta - de forma notável- o produto nacional.

Siste••,as de classificação e sua aplicação às actividades incluí-
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CLASSIFICAÇÃO DAS ACTIVIDADES ECONóMI-
CAS

No ano de 1938, a extinta Sociedade das
Nações publicou o seu relatório intitulado «Estatís-
ticas da População Activa», contendo as recomen-
dações da Comissão de Peritos Estatísticos, relati-~

vamente a uma classificação internaciona I por
ramos de actividade económica.

Durante a década que se seguiu à publicação
daquele relatório, especia Imente em virtude dos

F_ t. f:. C I F< I r I f) A D EN. o 6 O

progressos verificados, resultantes da situação
criada pela última conflagração mundial, observa-
ram-se consideráveis a Iterações na estrutura econó-
mica de muitos países, pelo que a Iguns deles
elaboraram classificações de actividades, novas ou
revistas, para serem utilizadas nas suas estatísticas
nacionais. Na sua primeira sessão, realizada em
Janeiro de 1947, a Comissão de Estatística das
Nações Unidas emitiu o parecer de que «o pro-
blema de assegurar, até onde for possivel. a com-
parabilidade das estatísticas dos diferentes países
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